
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.076 - RS (2015/0008719-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HDI SEGUROS S/A 
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ROSANA ARALDI 
AGRAVADO  : BARBARA ARALDI TORTATO 
ADVOGADO : LEO REBESCHINI VIA PIANA E OUTRO(S)
INTERES.  : GEOVANY FRANCK BOUSFIELD 
INTERES.  : REPECON AUTOMÓVEIS LTDA  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. LITISCONSÓRCIO. PRAZO EM DOBRO. 
ARTIGO 191 DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE. 
1. Se a decisão recorrida é prejudicial aos litisconsortes, mas apenas um recorre, 
o prazo em dobro existe em relação a este recurso específico, mas passa a ser 
simples para os recursos posteriores (art. 191 do CPC/1973). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.076 - RS (2015/0008719-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por HDI SEGUROS S.A. contra decisão 

desta relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial em virtude 

do óbice da Súmula nº 83/STJ.

Sustenta a agravante que o recurso especial deveria ser analisado e não o 

agravo em recurso especial, pois a decisão agravada foi reconsiderada pelo Presidente do 

Superior Tribunal de Justiça, Ministro Francisco Falcão. Alega que, portanto, não tendo havido 

o prazo, deve ser contado em dobro.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.076 - RS (2015/0008719-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

A Corte especial deste Tribunal Superior consolidou entendimento que "se a 

decisão recorrida é prejudicial aos litisconsortes, mas apenas um recorre, o prazo em dobro 

existe em relação ao prazo desse recurso, mas passa a ser simples para os recursos 

posteriores."

A propósito:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE GÁS NATURAL. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO. ART. 191 DO CPC. PRAZO EM DOBRO PARA RECORRER. 
APELAÇÃO INTERPOSTA APENAS POR UM DOS LITISCONSORTES. 
AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PRAZO SIMPLES. 
ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168 DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NÃO CONHECIDOS.
1. Hipótese em que o acórdão embargado decidiu em consonância com a 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, 
'se a decisão recorrida é prejudicial aos litisconsortes, mas apenas um recorre, o 
prazo em dobro existe em relação ao prazo desse recurso, mas passa a ser 
simples para os recursos posteriores.' 2. Precedentes citados: AgRg no Ag 
1249316/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2010, 
DJe 02/03/2010; AgRg no Ag 1.085.026/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2009; AgRg no Ag 1.219.570/SP, SEGUNDA 
TURMA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe de 10/03/2010; EDcl no Ag 
1154207/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO - Desembargador convocado do 
TJBA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 20/08/2010; AgRg no Ag 
1258459/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 18/10/2012, DJe 26/10/2012; AgRg no REsp 1050250/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 11/10/2010.
3. Incidência da Súmula nº 168 do STJ: 'Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado.' 4. Embargos de divergência não conhecidos" (EREsp 1.288.106/MS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/03/2014, DJe 
14/04/2014).
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO EM 
DOBRO PARA RECORRER. ART. 191 DO CPC. RECURSO DE APELAÇÃO 
APRESENTADO SOMENTE POR UM DOS LITISCONSORTES. DESFAZIMENTO 
DO LITISCONSÓRCIO. PRAZO SIMPLES PARA APRESENTAÇÃO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. No caso de apenas um dos litisconsortes ter apelado da sentença, desfaz-se o 
litisconsórcio e não tem mais aplicação o prazo em dobro previsto no artigo 191, 
do CPC, por ser norma de exceção e, portanto, comportar interpretação restritiva 
(AgRg no Ag 661.149/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, 
DJe 21/10/11) 2. Agravo regimental não provido"
(AgRg no AREsp 193.845/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 19/04/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. LITISCONSÓRCIO DESFEITO. PRAZO EM DOBRO. ARTIGO 
191, DO CPC. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.
1. No caso de apenas um dos litisconsortes ter apelado da sentença, desfaz-se o 
litisconsórcio e não tem mais aplicação o prazo em dobro previsto no artigo 191, 
do CPC, por ser norma de exceção e, portanto, comportar interpretação restritiva. 
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no Ag 661.149/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2011, 
DJe 21/10/2011).

Constata-se que, na hipótese dos autos, apenas um dos litisconsortes, a HDI 

SEGUROS S.A., apelou da sentença, desfazendo-se o litisconsórcio, afastando-se a aplicação 

do prazo em dobro, previsto no artigo 191 do CPC/1973, na interposição do recurso especial, 

pois se trata de norma de exceção e, portanto, comporta interpretação restritiva.

Ao que se tem, portanto, a matéria foi apreciada, mostrando-se correta a decisão 

ora impugnada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0008719-6 AREsp 652.076 / RS

Números Origem:  02110800182272  70056174477  70057849242  70060343837

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HDI SEGUROS S/A 
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ROSANA ARALDI 
AGRAVADO  : BARBARA ARALDI TORTATO 
ADVOGADO : LEO REBESCHINI VIA PIANA E OUTRO(S)
INTERES.  : GEOVANY FRANCK BOUSFIELD 
INTERES.  : REPECON AUTOMÓVEIS LTDA  

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HDI SEGUROS S/A 
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ROSANA ARALDI 
AGRAVADO  : BARBARA ARALDI TORTATO 
ADVOGADO : LEO REBESCHINI VIA PIANA E OUTRO(S)
INTERES.  : GEOVANY FRANCK BOUSFIELD 
INTERES.  : REPECON AUTOMÓVEIS LTDA  

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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